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ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

024.00142981/2025-41

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de  unidades da , conforme40 (quarenta) Medalha de Honra e Mérito da Gestão Pública em Saúde “Walter Leser”
instituída pelo , com suas respectivas miniaturas, estojos, rosetas, laços eDecreto Estadual nº 53.337, de 21 de agosto de 2008
diplomas, destinados à solenidade.  A secretária de saúde, através do governo do estado de São Paulo, realizará no dia 18 de
novembro, Espaço Motiva Cultura da Sala São Paulo, uma homenagem aos profissionais destaques na área da saúde.

ESPECIFICAÇÕES DAS MEDALHAS DE HONRA AO MÉRITO:

  ITEM
CATMAT/SIAFISICO

NECESSÁRIO

1 MEDALHAS “WALTER LESER”

A Medalha conterá fivela pendente de fita de seda de 
0,03m de largura, dividida longitudinalmente em três 
faixas iguais. § 2º - Acompanharão a Medalha, o estojo 
contendo as rosetas e laço correspondentes, o diploma 
e a miniatura da respectiva Medalha. § 3º - O estojo 
será forrado em pele azul, tendo na tampa uma 
aplicação em baixo relevo com a esfera armilar e o 
Brasão do Estado de São Paulo; a almofada do interior 
em veludo vermelho - escuro e o forro interior da 
tampa em tecido acetinado vermelho.

Acompanha: Medalha, Miniatura, Barreta, Roseta e 
Estojo com Aplique

 

310510/

5832152

40 Itens 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo 
de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

UASG 90101
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1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Tópico 3 do Estudo Técnico Preliminar nº 16/2025:"

3.1.  A presente solicitação refere-se à contratação de empresa especializada na , denominadas confecção de medalhas comemorativas em metal
, instituídas pelo Decreto Estadual nº 53.337/2008. Conforme tratativas no Medalhas de Honra e Mérito da Gestão Pública em Saúde “Walter Leser”

024.00141363/2025-83.SEI 

A entrega dessas medalhas é um ato oficial e simbólico, destinado a reconhecer publicamente personalidades e instituições que contribuíram de 
.  Que forma notável para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo – SUS/SP registra e eterniza a relevância das 

, promovendo a valorização da gestão pública em saúde.contribuições dos homenageados

Trata-se de um instrumento que reforça a transparência, a valorização do mérito e o compromisso da administração estadual com a excelência 
, especialmente na área da saúde. A solenidade de outorga das medalhas simboliza o reconhecimento institucional e social às boas nos serviços públicos

práticas, ao mesmo tempo em que inspira novos gestores e profissionais a atuarem com responsabilidade e dedicação em benefício do SUS.

3.2.  A presente aquisição tem por objetivo atender à demanda da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, no âmbito das ações de reconhecimento 
institucional e valorização de personalidades e entidades que tenham contribuído de forma notável para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde no 
Estado de São Paulo – SUS/SP.

A Medalha “Walter Leser” é concedida a pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que tenham se destacado na gestão pública em saúde. A 
cerimônia de entrega das medalhas, será no dia 18 de novembro de 2025, no "Espaço Motiva Cultura da Sala São Paulo, localizado no endereço, Praça 
Júlio Prestes, 16 - Campos Elíseos, São Paulo, 2.1.  Conforme tratativa no SEI 024.00141363/2025-83.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares nº 16/2025:"

7.1. Conforme evidenciado neste Estudo Preliminar, a solução para a necessidade levantada nos termos abrange a prestação de serviço e o recebimento 
dos itens especificados neste ETP. 

7.2. Por fim, a solução encontrada contém todos os elementos necessários para, de forma integrada, gerar resultados que atendam a necessidade da 
contratação."

 

 

 

4. Requisitos da contratação

Os requisitos serão conforme dispostos legais da Lei Federal nº 14.133/2021, entende-se que a situação se insere na hipótese de Dispensa de Licitação 
sem disputa, conforme Artigo nº 75, inciso II.

Sustentabilidade:
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, não existem outros a serem atendidos; 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Não se aplica Da exigência de carta de solidariedade

4.3. Não se aplica Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme justificado no ETP 16/2025 "

5.7. Não será admitida a subcontratação, pois a Secretaria da Saúde exige controle total sobre a qualidade do produto, responsabilidade 
direta do contratado e a mitigação de riscos de falhas no processo de produção das medalhas de Honra ao Mérito "Walter 
Leser".  Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, conforme disposto no Estudo 
Técnico Preliminar: "

5.5. Não há exigência da garantia da contratação."

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme justificado no ETP 16/2025 "

5.7. Não será admitida a subcontratação, pois a Secretaria da Saúde exige controle total sobre a qualidade do produto, responsabilidade 
direta do contratado e a mitigação de riscos de falhas no processo de produção das medalhas de honra ao mérito "Walter Leser"

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, conforme disposto no Estudo 
Técnico Preliminar: "

5.5. Não há exigência da garantia da contratação."

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5. A Validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;
5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos itens é de até 02 (dois) dias úteis, contados do efetivo recebimento da Ordem de Serviço, no endereço: da 
Assessoria de Comunicação Social, Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 -  Cerqueira Cesar - SP.

5.2. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 1 (um) dia útil, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.

5.4. Os itens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

5.5. O itens serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.6. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato.
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato;

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 6.9. O fiscal 
técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao 
gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 6.17. O gestor do contrato acompanhará os 
registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
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6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 7.9. Para fins 
de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; e

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
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7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do Contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 
de correção monetária. Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. Será escolhido o fornecedor que apresentar a melhor proposta, que atenda todos os termos contidos na presente solicitação, bem 
como apresente o preço mais vantajoso para esta administração.

8.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação sem disputa, com fundamento na 
hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 19.600,00



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 8

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.600,00 (Dezenove mil e seiscentos reais ) conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto 
de 2023.

CÓDIGO 
SIAFÍSICO/ 
COMPRAS 

ITEM  PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

5832152/

310510
40

MEDALHAS 
“WALTER LESER”

A Medalha conterá 
fivela pendente de fita 
de seda de 0,03m de 
largura, dividida 
longitudinalmente em 
três faixas iguais. § 2º 
- Acompanharão a 
Medalha, o estojo 
contendo as rosetas e 
laço correspondentes, 
o diploma e a 
miniatura da 
respectiva Medalha. § 
3º - O estojo será 
forrado em pele azul, 
tendo na tampa uma 
aplicação em baixo 
relevo com a esfera 
armilar e o Brasão do 
Estado de São Paulo; 
a almofada do interior 
em veludo vermelho - 
escuro e o forro 
interior da tampa em 
tecido acetinado 
vermelho.

Acompanha: Medalha, 
Miniatura, Barreta, 
Roseta e Estojo com 
Aplique

R$ 490,00 R$ 19.600,00

 

10. Adequação orçamentária

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/ Unidade: 0001/090102;

II. Fonte de Recursos: 165910001;

III. Programa de Trabalho: 1030209304850000;

IV. Elemento de Despesa: 33903039
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V. Plano Interno: 000.000.0100;

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

REGIANE CRISTINA BUZZETO
Assessor I

 Assinou eletronicamente em 09/10/2025 às 09:43:31.

 

 

 

 

 

 

GEORGIA RODRIGUES FRAGA
Coordenadora de Imprensa/GS

 Assinou eletronicamente em 09/10/2025 às 09:53:31.

 

 


